
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.763.619 - SP (2018/0224659-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MOIZANIEL JOSE MOREIRA 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA E OUTRO(S) - 

SP327444 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CRIME MILITAR. PERDA DA GRADUAÇÃO 
DETERMINADA POR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
1. Caso em que a Corte local, ao julgar a Ação Ordinário de anulação de ato 
administrativo, consignou: "Todavia, com todo o respeito ao entendimento do C. 
STJ sobre o tema, a decisão proferida em sede de Representação para Perda da 
Graduação tem natureza de decisão judicial, e só pode ser desconstituída com o 
manejo dos recursos e/ou ações previstas na legislação processual".
2. Na linha de precedentes desta Corte, o acórdão oriundo de Tribunal de Justiça 
estadual que decide pela reforma de policial militar em representação formulada 
pelo Ministério Público, como decorrência de condenação criminal, por possuir 
natureza administrativa, não autoriza o manejo de Recursos Extraordinários.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo  assim 

ementado:  

Processual civil – Ação Ordinária de competência originária do E. 
Tribunal Pleno – Pretensão, em sede de controle de legalidade a ser exercido pelo 
Poder Judiciário, de desconstituição de Acórdão prolatado em sede de 
Representação para Perda da Graduação, sob o argumento de o ato impugnado 
ter natureza administrativa e pela existência de ilegalidades na decisão. 
Impossibilidade jurídica do pedido e inadequação da via eleita. Decisão impugnada 
que ostenta clara natureza jurisdicional e que, portanto, só pode ser discutida pelas 
vias recursais cabíveis ou por meio de Ação Rescisória, após o trânsito em 
julgado.

Improcedência da ação proposta.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 485, IV, do CPC/2015.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 195-202.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2018.      

Merece prosperar a irresignação. 

No caso dos autos, o Tribunal local consignou: 

Todavia, com todo o respeito ao entendimento do C. STJ sobre o 
tema, a decisão proferida em sede de Representação para Perda da Graduação 
tem natureza de decisão judicial, e só pode ser desconstituída com o manejo dos 
recursos e/ou ações previstas na legislação processual. Em resumo, descabe falar 
em ação ordinária com o objetivo de desconstituir decisão judicial.

Com efeito,  o Superior Tribunal de Justiça entende que o acórdão oriundo de 

Tribunal de Justiça que decide pela reforma de policial militar em representação formulada pelo 

Ministério Público, como decorrência de condenação criminal, por possuir natureza 

administrativa, não autoriza o manejo de recurso especial.

A propósito:

MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME MILITAR. PERDA DA GRADUAÇÃO 
DETERMINADA POR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 

1. Na linha de precedentes desta Corte, o acórdão oriundo de 
Tribunal de Justiça estadual que decide pela reforma de policial militar em 
representação formulada pelo Ministério Público, como decorrência de 
condenação criminal, por possuir natureza administrativa, não autoriza o manejo 
de recurso especial.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1134025/MS, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, , DJe 02/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
MILITAR. PERDA DA GRADUAÇÃO DETERMINADA PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A despeito da existência de julgados antigos desta Corte 

Superior - tal como o mencionado pelo agravante -, a jurisprudência hodierna do 
Superior Tribunal de Justiça é firme em reconhecer que o acórdão prolatado pelo 
Tribunal estadual em representação pela perda de graduação de militar, como 
decorrência de condenação criminal, possui natureza administrativa e, por isso 
mesmo, não enseja a interposição de recurso especial.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1353601/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. PERDA DE POSTO E PATENTE. LEI 5.836/1972. 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. DECISÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
MILITAR. NATUREZA ADMINISTRATIVA.

1. Cuida-se, na origem, de representação por indignidade para o 
oficialato, em que o Governador do Distrito Federal imputa conduta disciplinar 
irregular ao Capitão QOPMA Antônio Pires da Silva, em razão do trânsito em 
julgado da sentença que o condenou a pena de 14 (catorze) anos de reclusão pelo 
crime de homicídio qualificado e requer seu desligamento das fileiras da Polícia 
Militar do Distrito Federal.

2. A decisão do Tribunal de Justiça Militar, que decreta, em 
Conselho de Justificação, perda de posto e patente, por indignidade para com o 
oficialato, tem natureza administrativa, não podendo ser contestada pela via 
estreita do Recurso Especial, em que se pressupõe contencioso judicial. 
Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1480120/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO  DE  PRAÇA.  
MILITAR REFORMADO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. DECISÃO 
TOMADA PELO TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  MILITAR  EM  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO  ESPECIAL FULCRADO NO ART. 105, 
INCISO III, DA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

O pedido recursal refere-se à decisão tomada  pelo Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo em sede de representação para a  perda 
da graduação, devido à condenação do militar em ação penal, ou seja, no 
exercício de competência administrativa daquela Corte, circunstância que impede 
o exame do recurso especial face a ausência de  previsão  no  artigo 105, inciso 
III, da Constituição Federal.

(...)
(AgRg no REsp 1.582.098/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, Dje 14/10/2016).
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Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando 

que o Tribunal de origem prossiga no julgamento do feito, como entender de direito.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0224659-7 REsp 1.763.619 / SP

Números Origem:  09001403520179260000  9001403520179260000

EM MESA JULGADO: 17/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOIZANIEL JOSE MOREIRA 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA E OUTRO(S) - SP327444 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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